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PREFÁCIO


			A formação do professor no século XXI: elementos para se pensar o desenvolvimento profissional na Educação Física


			A proposta do livro Formação inicial e continuada de professores de Educação Física: conceitos, reflexões e proposições, organizado por Evando Carlos Moreira, aborda como eixos condutores questões vinculadas à Educação Física, dando ênfase para três blocos de questões: 


			

					
•	o ensino como profissão: a profissionalização do ensino, o desenvolvimento profissional e o exercício da profissionalidade docente; 



					
•	a formação inicial: currículo, base de conhecimentos, estágio curricular supervisionado, parceria universidade-escola, especificidade dos níveis de ensino, populações com necessidades especiais e tecnologias de informação e comunicação e;



					
•	a formação continuada: conhecimento da ação, reflexão na ação e reflexão sobre a ação; cultura de colaboração e parceria intergeracional.



			


			Embora se possa apresentar essa compreensão, a identificação desses elementos não ocorre por um “passe de mágica”, mas exige um pouco de tempo e atenção nos descritores e narrativas.


			Assim sendo, opta-se por dar continuidade a esse diálogo aprofundando um pouco o que perpassa as entrelinhas das diferentes problematizações e articulações encontradas na dimensão de se registrar um percurso vinculado a formação de professores.


			Nesse contexto, o primeiro marco aparece com a LDBEN 9394/96, quando assinala para a necessidade de formação dos profissionais da Educação. Inaugura-se oficialmente a era da profissionalização do ensino, do movimento pela profissionalização do ensino (HOLMES GROUP, 1986) bem como paralelo a ela assume destaque também outro movimento que colocou a experiência prática no centro da formação dos professores (SARTI, 2012), tendo como referência a epistemologia da prática (SCHON, 1992), pois se atribui uma racionalidade para os saberes tácitos dos professores.  Com Schon se introduz uma pedagogia da formação prática. Nesse itinerário, Sarti (2012, p. 326) observa que, embora essas duas tendências fossem concorrentes em alguns sentidos, elas coexistiam “em certos contextos nos quais se buscou um caminho intermediário, capaz de aliar a elevação do nível da formação à ênfase na prática docente”. Por exemplo, no Quebec – Canadá assiste-se a uma passagem do Modelo Acadêmico para o Modelo Profissional de formação:


			

				

					

					

					

				

				

					

							

							 


						

							

							Modelo acadêmico tradicional


						

							

							Modelo profissional


						

					


				

				

					

							

							Profissional


						

							

							Voltado para a formação profissional que é tomado como um tecnólogo, um expert, que domina um conjunto de conhecimentos formalizados e oriundos da pesquisa, a fim de aplicá-los na prática escolar.


						

							

							Voltado para a formação do profissional reflexivo, que produz saberes e que é capaz de deliberar sobre sua própria prática, de objetivá-la, de partilhá-la, de questioná-la e aperfeiçoá-la, melhorando o seu ensino.


						

					


					

							

							Saberes


						

							

							Baseado na epistemologia científica. 


						

							

							Baseado na epistemologia da prática.


						

					


					

							

							Visão unidimensional e disciplinar dos saberes na base da formação.


						

							

							Visão pluralista dos saberes na base da formação.


						

					


					

							

							Saberes científicos e curriculares são a referência para a formação profissional.


						

							

							Saberes práticos e competências são a referência de base para a formação profissional.


						

					


					

							

							Pesquisadores e formadores universitários produzem e controlam os saberes na base da formação, enquanto os professores aplicam os saberes na base da formação.


						

							

							Professores e pesquisadores produzem e controlam os saberes na base da profissão, o saber da experiência, os saberes práticos possuem o mesmo estatuto que os saberes científicos.


						

					


					

							

							Modalidades de formação


						

							

							Centrada na formação acadêmica.


						

							

							Centrada na prática.


						

					


					

							

							Estágio não muito longo, no final do curso.


						

							

							Estágio em alternância ao longo da formação.


						

					


					

							

							A universidade é o centro da formação.


						

							

							A escola é o locus central da formação.


						

					


					

							

							Apesar das idas ao campo (ao meio escolar), é a universidade que controla todo o processo de formação.


						

							

							Ocorre em alternância entre o meio escolar e o meio de formação na universidade. O processo de formação é partilhado e, em uma certa medida, mesmo a avaliação é partilhada entre os atores.


						

					


					

							

							Modalidades de formação


						

							

							Os atores envolvidos na formação são particularmente os docentes universitários, os professores que recebem os estagiários limitam-se a dar conselhos partilhar seu espaço de trabalho e não participam nem mesmo da avaliação dos estagiários.


						

							

							Envolve outros atores que aqueles tradicionalmente implicados na formação. Além dos professores associados (ou tutores, ou mestres de estágio), envolve diretores, especialistas e técnicos de ensino, supervisores.


						

					


					

							

							Apoia-se, sobretudo, em dispositivos tradicionais de transmissão de conhecimentos e notadamente sobre a ideia de que dominando um bom repertório de casos e técnicas o profissional é apto a agir em situações reais de ensino.


						

							

							Envolve dispositivos de desenvolvimento de reflexão sobre a prática e de tomada de consciência dos saberes. Ancorada em abordagens do tipo por competências, por problemas, por projetos, clínicas etc.


						

					


				

			


			


			QUADRO 1 – MODELO CURRICULAR DE FORMAÇÃO


			FONTE: Borges (2008)


			No geral, a profissionalização do ensino se torna norteadora de políticas educacionais que alteram significativamente o trabalho, a formação e a carreira docente (SARTI, 2012), posto que integra um amplo movimento de reformas dirigido também por organismos internacionais (MAUÉS, 2003).


			Dessa forma, a docência como profissão, na formação de novos quadros, prescinde do desenvolvimento profissional tanto na formação inicial quanto na formação continuada, assim como do desenvolvimento de uma cultura profissional e de uma identidade profissional. O que favorece uma lógica socioprofissional na qual a formação docente incorpora um processo de socialização que possibilita ao sujeito organizar os saberes aprendidos para serem empregados em situação de Ensino, facilitando a integração entre o local de trabalho e a formação docente (SARTI, 2012).


			No Brasil, essas considerações vão emergir no âmbito das políticas docentes de formação inicial, evidenciando o segundo marco dessa compreensão, ao  assinalar pela primeira vez, enquanto proposta curricular, a Formação de Professores de Educação Básica (BRASIL, 2002), substituindo a simples ideia de licenciatura (proveniente da terminologia medieval licencia docente – licencia para ensinar, não significando nada, a não ser a condição da pessoa no campo da docência). Nessa diretriz curricular aponta-se para a proposta de se colocar “a docência como a base da identidade do professor” e a persepctiva da “ação-reflexão-ação” (BRASIL, 2002).


			Entre outras questões, merecem destaque a proposta de uma formação prática com 800 horas (400 horas de estágio curricular supervisionado; 400 horas de prática como componente curricular) e a base de conhecimentos que pode fundamentar essa formação, buscando superar o esquema 3 + 1 (BRASIL, 1939; BRASIL, 1962, BRASIL, 1969; BRASIL, 2001; BRASIL, 2002a; BRASIL, 2002b). 


			Esse esquema denominado de três anos de bacharelado com mais um ano para se tornar professor (Didática Geral, Didática Especial, Psicologia do Desenvolvimento, Administração Escolar, Fundamentos Sociológicos da Educação, Fundamentos Biológicos da Educação) foi substituído em 1962 (BRASIL, 1962; BRASIL, 1969) com a proposta de se formar o educador (BRASIL, 1961), evidenciando a necessidade de se ter um currículo mínimo. De modo que o curso de Didática (BRASIL, 1939) foi transformado na legislação seguinte como Matérias Pedagógicas [Didática, Psicologia de Educação e Psicologia do Desenvolvimento, Estrutura e Funcionamento do Ensino (Políticas Educacionais), Prática de Ensino/ Estágio Supevisionado] com destaque para a Prática de Ensino /Estágio Supevisionado (BRASIL, 1969) que entrou no lugar da Didática Especial do curso de Didática.


			Porém esse tipo de formação, quer seja no curso de Didática, quer seja na forma de Matérias Pedagógicas, foi duramente questionado, recebendo a alcunha de “verniz pedagógica”, ou seja, não passava de um envolucro superficial.


			Portanto, as novas diretrizes do novo século, século XXI, na “licenciatura” (BRASIL, 2001; BRASIL, 2002a; BRASIL, 2002b) têm como proposta fortalecer a identidade docente do futuro professor, tendo como fundamentação um corpo de conhecimentos, competências e habilidades, como:


			

					
•	cultura geral e profissional (conhecimento sobre a dimensão cultural, social, política e econômica da educação; comprometimento com os valores inspiradores da sociedade democrática; gerenciamento do próprio desenvolvimento profissional; conhecimento de processos de investigação);



					
•	conteúdo das áreas de conhecimento (específico) que serão objeto de ensino (domínio dos conteúdos a serem socializados);



					
•	conhecimento pedagógico (domínio do conhecimento pedagógico);



					
•	conhecimento advindo da experiência;



					
•	conhecimentos sobre crianças, adolescentes, jovens e adultos;



					
•	compreensão do papel social da escola (BRASIL, 2002a).



			


			Portanto, nós estamos diante de um novo momento em que não se deve misturar prática com técnica, dando vazão a uma formação inicial em que se valoriza uma base de conhecimentos, assim como a experiência e a reflexão crítica. 


			Nessa direção, as Diretrizes Curriculares de Graduação em Educação Física, na Resolução CNE/CES 7/2004 e Parecer CNE/CES 548/2018, vão organizar a Educação Física enquanto uma área de conhecimento e de intervenção profissional, que tem como objeto de estudo e de aplicação a motricidade ou movimento humano, a cultura do movimento corporal, com foco nas diferentes formas e modalidades do exercício físico.


			Com a Resolução CNE/CES 7/2004 foi proposto que o currículo estaria contemplando dois blocos centrais de conteúdos com a perspectiva de um terceiro com ênfase em:


			

					
•	Formação Ampliada: com as seguintes dimensões do conhecimento: 



			


			

					
a.	relação ser humano-sociedade; 



					
b.	biológica do corpo humano e;



					
c.	produção do conhecimento científico e tecnológico) e;



			


			

					
•	Formação Específica: abrangendo os conhecimentos identificadores da Educação Física com as seguintes dimensões: 



			


			

					
a.	culturais do movimento humano; 



					
b.	técnico-instrumental e; 



					
c.	didático-pedagógico.



			


			

					
•	Aprofundamentos de Conhecimentos.



			


			Mas essa nova organização da Educação Física teve o seu início em 1987, com a Resolução CFE 03, procurando dimensionar melhor a área na sua base de conhecimentos (Conhecimento Filosófico, Conhecimento do Ser Humano, Conhecimento da Sociedade e Conhecimento Técnico) e no seu campo de atuação (bacharelado e licenciatura). Essa resolução também tem o mérito de anunciar a era de formação dos Profissionais da Educação Física (BRASIL, 1987). 


			Esse conceito não foi compreendido em toda a sua extensão, pois de um lado a Educação Física também foi compreendida por parte de algumas IES na perspectiva de uma área puramente científica como um Bacharelado Acadêmico e, por outro, também por parte de algumas IES como uma licenciatura ampliada, ignorando-se que o campo de atuação específico também se tranformou em local de formação em outras realidades. 


			Assim sendo, as novas diretrizes que vêm para a formação de professores e a Educação Física vão tentar dar continuidade a essas mudanças que não têm sido processadas em toda a sua extensão no campo da formação e da prática profissional (BRASIL, 2001; 2002a; BRASIL, 2008). Entre as tensões que podem ser encontradas reside um vácuo entre a formação incial e a formação continuada, desafio esse a ser tratado ou refletido nas próximas diretrizes curriculares de formação.


			Desse modo, no novo bloco diretrizes curriculares para a formação de professores encontra-se o terceiro momento com a Resolução 2/2015,  oficializada em 2018, propondo uma mediação entre “a formação inicial em nível superior (cursos de licenciatura, cursos de formação pedagógica para graduados e cursos de segunda licenciatura) e [...] a formação continuada” (BRASIL, 2015, p. 1), bem como: núcleos articulares de conteúdo, a pesquisa como instrumento e a análise da prática pedagógica, referendando a necessidade de uma base de conhecimentos para fundamentá-la. 


			No ano de 2018 também foram promulgadas as novas Diretrizes Curriculares Nacionais do curso de graduação em Educação Física, Parecer CNE/CES Nº: 584/2018, trazendo conceitos discutidos anteriormente e questionamentos não resolvidos, dando ênfase para uma base de conhecimentos da formação (geral e específica), opção na segunda metade do curso para a licenciatura ou bacharelado, articulação de blocos de conteúdo, ênfase na especificidade da formação em relação ao campo de atuação,  estágio supervisionado [(com ênfase para as competencias e habilidades da prática profissional)] e, a novidade, a questão da ética (conhecimentos procidimentais e éticos da intervenção profissional: por exemplo: código de ética).


			As duas diretrizes formam a base para a formação de professores na Educação Física, chamando a atenção para o fato de que se introudz um elemento novo com o desenvolvimento profissional que já vinha sendo anunciado desde o final do século XX, tanto no encaminhamento da formação inicial quanto na formação continuada, bem como com a própria formação de professor. Agora há também a introdução de se adotar um protocolo ético no procedimento profissional.


			No geral, o ponto de partida oficial para se pensar a profissionalização do ensino foi dado com a LDBEN 9394/96, propondo-se a formação dos Profissionais da Educação; enquanto que na Educação Física foi anunciado com a Resolução CFE 03/1987, propondo uma base de conhecimentos, o desenvolvimento de atitudes éticas, reflexivas, críticas, inovadoras e democráticas e a formação dos profissionais da Educação Física. 


			De lá para cá, as novas políticas de formação docente passaram a fortalecer não só o desenvolvimento pessoal, mas também o desenvolvimento profissional e o desenvolvimento organizacional para firmar a profissão docente (NÓVOA, 1992; 2017). Tornou-se imprescindível pensar em um corpo de conhecimentos que desse sustentação a docência como profissão, mas também se passou a implementar novas políticas de formação prática (Pibid, Residência Pedagógica), o tendão de Aquiles.


			Concluindo, pode-se dizer que esta obra perpassa fragmentos da história da formação de professsores e do seu campo de atuação, mas também os seus problemas e desafios de uma determinada realidade. Não apresenta um tratado específico de uma determinada temática, mas um mosaico no qual diferentes desenhos elucidam cores diferentes com o seu devido brilho. Portanto, a leitura deve ser atenta para que a organicidade deste texto não se perca. Da mesma forma, não há respostas a questões/problemas particulares, mas se encontram indicativos de como cada desafio pode ser tratado, enquanto um caminho honesto e que pode ser seguido. Não é pouca coisa!


			Samuel de Souza Neto


			Universidade Estadual Paulista – Unesp/ Campus Rio Claro


			Verão de 2019


			Referências


			BORGES, C. A formação docente em educação física em Quebec: saberes espaços, culturas e agentes. In: TRAVERSINI, C., EGGERT, R., PERES, E.; BONIN, I. (Orgs.) XIV ENDIPE (livro 2 - anais): Trajetória e processos de ensinar e aprender: práticas e didáticas. Porto Alegre, RS: EDIPUCRS, 2018, p. 147-174.


			BRASIL. Parecer CNE/CES Nº: 584, de 3 de outubro de 2018. Diretrizes Curriculares Nacionais do curso de graduação em educação física. Diário Oficial [da] República Federativa do Brasil, Poder Executivo, Brasília, DF, 17 dez. 2018, Seção 1, p. 33, Brasília, DF, 2018.


			______. Ministério da Educação. Conselho Nacional de Educação. Resolução 2 de 1º de julho de 2015. Define as Diretrizes Curriculares Nacionais para a formação inicial em nível superior (cursos de licenciatura, cursos de formação pedagógica para graduados e cursos de segunda licenciatura) e para a formação continuada. Diário Oficial [da] República Federativa do Brasil, Poder Executivo, Brasília, DF, 2 jul. 2015, Seção 1, p. 8-12, Brasília, DF, 2015.


			______. Ministério da Educação. Lei nº. 11.788 de 25 de setembro de 2008. Dispõe sobre o estágio de estudantes; altera a redação do art. 428 da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943, e a Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996; revoga as Leis nos 6.494, de 7 de dezembro de 1977, e 8.859, de 23 de março de 1994, o parágrafo único do art. 82 da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e o art. 6o da Medida Provisória  no 2.164-41, de 24 de agosto de 2001; e dá outras providências. Diário Oficial [da] República Federativa do Brasil, Poder Executivo, Brasília, DF, 26 set. 2008. Brasília, DF, 2008.


			______. Resolução CNE/ CES 7, de 31 de abril de 2004. Institui as Diretrizes Curriculares Nacionais para os cursos de graduação em Educação Física, em nível superior de graduação plena. Diário Oficial [da] República Federativa do Brasil, Poder Executivo, Brasília, DF, 5 abr. 2004. Seção 1, p. 18-19, Brasília, DF, 2004.


			______. Conselho Nacional de Educação. Parecer 009/2001: Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de Professores da Educação Básica, em nível superior, curso de licenciatura, de graduação plena. Diário Oficial [da] República Federativa do Brasil, Poder Executivo, Brasília, DF, 18 jan. 2002. Seção I, p. 31, Brasília, DF, 2002.


			______. Resolução CNE/CP 1, de 18 de fevereiro de 2002. Institui Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de Professores da Educação Básica, em nível superior, curso de licenciatura, de graduação plena. Diário Oficial [da] República Federativa do Brasil, Poder Executivo, Brasília, DF, 4 mar. 2002. Seção I, p. 9, Brasília, DF, 2002. 


			______. Resolução CNE/CP 2, de 19 de fevereiro de 2002. Institui a duração e carga horária dos cursos de licenciatura, de graduação plena, de formação de professores da Educação Básica em nível superior. Diário Oficial [da] República Federativa do Brasil, Poder Executivo, Brasília, DF, 4 mar. 2002. Seção I, p. 8, Brasília, DF, 2002. 


			______. Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996. Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional. Diário Oficial [da] República Federativa do Brasil, Poder Executivo, Brasília, DF, 23 dez. 1996. Seção I, p. 27833-27841, Brasília, DF, 1996.


			______. Resolução n. 3, de 16 de junho de 1987. Fixa os mínimos de conteúdos e duração a serem observados nos cursos de graduação em Educação Física (Bacharelado e/ ou Licenciatura Plena). Diário Oficial [da] República Federativa do Brasil, Poder Executivo, Brasília, DF, 22 jun. 1987. Seção I, p. 9635-9636, Brasília, DF, 1987.


			______. Ministério da Educação. Resolução n.º 9, de 6 de outubro de 1969.


			______. Ministério da Educação. Parecer n.º  292, de 14 de novembro de 1962.


			______. Ministério da Educação.  Conselho Nacional de Educação. Lei n.º 4024, de 20 de dezembro de 1961.


			______. Ministério da Educação. Decreto-Lei nº. 1190, de 4  de abril de 1939.


			HOLMES GROUP. Tomorrow’s teachers: A report of the Holmes Group. East Lansing. Michigan: Holmes Group, 1986.


			MAUES, O. C. Reformas internacionais da educação e formação de professores. Cadernos de pesquisa, n. 118, mar., 2003, p. 89-118, 2003.


			NÓVOA, A. Firmar a posição como professor, afirmar a profissão docente. Cadernos de pesquisa, v. 47, n. 166, p. 1106-1133, 2017.


			NOVOA, A. Formação de professores e profissão docente. In: NÓVOA, A. (Org.). Os professores e sua formação. Lisboa, Portugal: Nova Enciclopédia, 1992, p. 13-33.


			SARTI, F. M. O triângulo da formação docente: seus jogadores e configurações. Educação e pesquisa, v. 38, n. 2, abr./ jun., 2012, p. 323-338, 2012. 


			SCHÖN, D. Formar professores como profissionais reflexivos. In. NÓVOA, A. (Org.). Os professores e sua formação. Lisboa, Portugal: Dom Quixote,1992, p. 78-93.


		


		

			





APRESENTAÇÃO


			Apresentar uma obra sobre formação de professores é uma tarefa bastante árdua, tendo em vista a importância que essa área de conhecimento tem para o campo acadêmico/científico, em especial na Educação Física. 


			Destacamos que a elaboração/construção de uma obra coletiva como essa requer um tempo de maturação, análise e síntese, tendo em vista que trabalhar coletivamente implica na coexistência de diversas visões de mundo, sociedade e profissão.


			Dessa forma, o que oferecemos ao leitor é fruto do trabalho de vários anos de pesquisa do Grupo de Estudos e Pesquisas em Educação Física Escolar e Práticas Pedagógicas da Faculdade de Educação Física da Universidade Federal de Mato Grosso. Tais estudos somente foram concretizados graças ao envolvimento de professores de Educação Física e alunos da educação básica, professores e coordenadores de cursos de ensino superior, alunos de graduação e pós-graduação, escolas públicas e gestores escolares, além dos órgãos de fomento Capes, CNPq e UFMT.


			Iniciado em 2013, mas idealizado anos antes, o projeto “A formação inicial de professores em questão: o caso da educação física no estado de Mato Grosso” teve como objetivo geral identificar como se organizam os conhecimentos/saberes da área da Educação Física nos cursos de licenciatura do estado de Mato Grosso. Assim, vários estudos foram iniciados a partir de então, e uma parte desses estudos será apresentada nesta obra, sem, contudo, ter a pretensão de esgotar o assunto.


			O primeiro capítulo da obra intitulado “Formação inicial e continuada de professores de Educação Física: reflexões e proposições”, de autoria de Evando Carlos Moreira e António Camilo Teles Nascimento Cunha, é fruto de reflexões e intervenções profissionais dos autores na docência e na gestão de cursos superiores de formação de futuros professores de Educação Física. Os autores objetivam discutir a formação inicial e suas possibilidades de organização durante o curso superior em licenciatura, bem como apresentar os elementos necessários para que a formação continuada concretize-se como uma prática cotidiana, a partir da realidade do trabalho docente, contribuindo para o desenvolvimento profissional docente e aprendizado discente.


			No segundo capítulo “Dança e Educação Física: desenvolvimento e dificuldades na formação inicial”, Elisangela Almeida Barbosa objetivou conhecer o desenvolvimento da Dança nos cursos de Educação Física no estado de Mato Grosso, levantando questões sobre a preparação do futuro professor para ensinar Dança na escola e a existência de dificuldades em trabalhá-la no curso de formação, sob a ótica dos professores da formação inicial.


			No capítulo seguinte, Tamara Suellen Dudeck intitulou seu texto de “O olhar para a criança e a infância nos cursos de licenciatura em Educação Física no estado de Mato Grosso: documentos, professores e alunos”. O texto buscou identificar a concepção de criança e infância contida nas ementas das disciplinas que discutem de forma específica a educação infantil, bem como no discurso de professores que ministram essas disciplinas e alunos concluintes dos cursos de licenciatura em Educação Física do estado de Mato Grosso participantes da pesquisa, pois, para compreender de que forma a Educação Física pode contribuir na formação do indivíduo, antes é preciso compreender o indivíduo. 


			O capítulo intitulado “Processos avaliativos nos cursos de licenciatura em Educação Física no estado de Mato Grosso: o estágio curricular em questão”, de autoria de Francisca Franciely Veloso de Almeida, teve como objetivo compreender e identificar os processos avaliativos das disciplinas de Estágio Curricular de 10 cursos de licenciatura em Educação Física no estado de Mato Grosso, a partir das análises dos programas das disciplinas de estágios, narrativas de professores e manifestações dos acadêmicos.


			O capítulo de autoria de Katia Garcia Gelamo, “Inclusão e Educação Física Adaptada: como preparar o professor?”, objetivou analisar como são organizados os conhecimentos/ saberes da Educação Física para as pessoas com deficiência pelos professores que ministram a disciplinas de Educação Física Adaptada nos cursos de licenciatura em Educação Física no estado de Mato Grosso, bem como ela é percebida pelos acadêmicos ao cursar a disciplina.


			No capítulo seguinte, “Os jogos e as brincadeiras na formação inicial de professores em Educação Física”, Jessiane Pereira da Costa investigou se os alunos dos cursos de licenciatura em Educação Física da baixada cuiabana consideram importante a disciplina de Jogos e Brincadeiras no processo de formação dos futuros professores; verificou como os professores dos cursos de licenciatura em Educação Física da baixada cuiabana organizam/desenvolvem a disciplina de Jogos e Brincadeiras na formação dos futuros professores e como os alunos dos cursos de licenciatura em Educação Física da baixada cuiabana compreendem, relacionam e conferem importância à disciplina de Jogos e Brincadeiras ao seu campo de intervenção futura.


			De autoria também de Jessiane Pereira da Costa, o capítulo “O esporte na formação inicial de professores em Educação Física” objetivou averiguar como os alunos compreendem a relação do esporte com a Educação Física nos cursos de licenciatura em Educação Física da baixada cuiabana; analisar como os alunos dos cursos de licenciatura da baixada cuiabana compreendem a importância do ensino do esporte na educação básica; verificar a importância atribuída pelos alunos ao esporte no processo de formação em cursos de licenciatura em Educação Física da baixada cuiabana.


			Patrick Jehan Tavares Da Mata e Thaymara Mikuni Mendonça intitularam seu capítulo de “As atividades acadêmico-científico-culturais e suas contribuições na formação de professores de Educação Física”. No texto os autores investigaram como estão organizadas as Atividades-Acadêmico-Científico-Culturais (AACC) nos cursos de licenciatura em Educação Física nas instituições de ensino superior da baixada cuiabana.


			Danielle Batista, no capítulo intitulado “O professor em formação e a realidade da profissão”, objetivou relacionar como a formação Continuada influencia na construção do Plano de Trabalho e na sua atuação no ambiente escolar.


			No capítulo seguinte, “Formação continuada e Educação Física: uma proposta reflexiva e colaborativa”, Ana Paula Vasconcelos da Silva relata a experiência de desenvolvimento de uma proposta de formação continuada com professores de Educação Física da Rede Estadual de Ensino do Mato Grosso, tendo por base os conceitos de professor reflexivo, do trabalho colaborativo e da investigação-ação.


			Por fim, o último capítulo da obra, de autoria de Luciane de Almeida Gomes, “Os ciclos de estudos reflexivos como possibilidade de formação continuada para professores de Educação Física em início de carreira”, objetivou identificar como os Ciclos de Estudos Reflexivos podem se configurar como espaços de formação para professores de Educação Física em início de carreira.


			Dessa forma, esperamos que os leitores considerem nossos estudos e pesquisas e apreendam parte de nossas reflexões e, ainda, de nossas angústias, dúvidas e questionamentos, que são vários, mesmo após a imersão realizada na formação inicial e continuada de professores.


			Evando Carlos Moreira


			(Organizador)
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PARTE 1


			FORMAÇÃO INICIAL E CONTINUADA DE PROFESSORES DE EDUCAÇÃO FÍSICA: REFLEXÕES E PROPOSIÇÕES


			 


			CAPÍTULO 1


			FORMAÇÃO INICIAL E CONTINUADA DE PROFESSORES DE EDUCAÇÃO FÍSICA: REFLEXÕES E PROPOSIÇÕES 


			Evando Carlos Moreira


			António Camilo Teles Nascimento Cunha


			1. INTRODUÇÃO


			A opção de escrever um texto sobre formação inicial e continuada não foi fruto do acaso, mas sim da necessidade constante de repensar os processos de formação com os quais estamos envolvidos há quase vinte anos.


			Se durante a realização do mestrado a preocupação esteve na formação dos futuros professores de Educação Física e se, de fato, os cursos preparam para docência, no doutorado o foco esteve na formação dos formadores, ou seja, a formação de mestres e doutores capacita para o exercício da docência e, por conseguinte, para atuar na formação dos futuros professores?


			Estes estudos, acrescidos das experiências na gestão de cursos de graduação, seja em instituições privadas ou públicas, na orientação em programas de iniciação científica e, posteriormente em programas de mestrado e doutorado, permitiram, mesmo que ainda de forma incipiente, ensejar, idealizar, conceber propostas de formação inicial e continuada, que naturalmente se transformaram no decorrer dos anos e que ainda continuarão em transformação, dada a incompletude da condição humana e das necessidades que se estabelecem a partir do desenvolvimento e evolução da sociedade.


			Mais do que isso, as experiências permitiram a identificação de erros e tomadas de decisão equivocadas e que puderam, em tempo, ser interpretadas, analisadas e revistas, de maneira que os mesmos erros não fossem mais cometidos, além de identificar ações que tiveram êxito e que puderam ser replicadas, mas também reavaliadas para que tivessem seu potencial de transformação ampliado.


			Em suma, o que apresentamos neste capítulo são perspectivas de formação baseadas em experiências formativas reais, concretas e que de alguma maneira foram exitosas, não apenas pelas escolhas realizadas, pelos caminhos trilhados, mas sobretudo pela qualidade dos professores que participaram de tais experiências, bem como vontade de acertar, de melhorar, de transformar a prática da Educação Física, mas sempre considerando que toda e qualquer melhoria passa pelo estudo, pela pesquisa, pelo trabalho coletivo, pelos alunos, pelos professores e, claro, pela escola!


			2. FORMAÇÃO INICIAL


			A formação inicial de nível superior se apresenta como uma das primeiras decisões e uma das mais difíceis dos jovens, visto inúmeros fatores que influenciam ou podem influenciar tal decisão.


			A pressão familiar, social e mesmo do indivíduo para consigo, contribui sobremaneira para que a escolha, não mais para vida toda como ocorria no passado, mas para um período considerável de tempo, principalmente em uma sociedade em intensa transformação, seja difícil de ser tomada.


			Nos dias atuais, optar pela docência, principalmente pela falta de reconhecimento social (e muitas vezes financeiros), implica em uma das últimas possibilidades de escolhas dos jovens, que são atraídos pela possibilidade de carreiras que gozam de maior “status” social do que a docência.


			Independentemente do “status” social que se confira a formação em nível superior para professores, destacamos o que Imbernón (2011, p. 63) entende por ideal na formação inicial:


			[...] dotar o futuro professor ou professora de uma bagagem sólida nos ambitos cientifico, cultural, contextual, psicopedagógico e pessoal deve capacitá-lo a assumir a tarefa educativa em toda sua complexidade, atuando reflexivamente com a flexibilidade e o rigor necessários, isto é apoiando suas ações em uma fundamentação válida para evitar cair no paradoxo de ensinar a não ensinar, ou em uma falta de responsabilidade social e política que implica todo ato educativo e em uma visão funcionalista, mecânica, rotineira, técnica, burocrática e não reflexiva da profissão, que ocasiona um baixo nível de abstração, de atitude reflexiva e um escasso potencial de aplicação inovadora. A estrutura da formação inicial deve possibilitar uma análise global das situações educativas que, devido à carência ou à insuficiência da prática real, se limitam predominantemente a simulações dessas situações.


			Para Formosinho e Ferreira (2009) existem dois modelos de formação inicial, e que estão diretamente relacionadas à forma de escolha da profissão. O primeiro deles é o modelo maioritário, que implica na chegada à docência a partir do domínio e de qualificações específicas para seu exercício. O segundo, denominado de modelo profissional, define-se pela escolha da profissão em idade semelhante às escolhas de outras profissões e requer preparação no âmbito das Ciências da Educação. Ou seja, o segundo modelo implica em uma posição assumida da profissão de professor, ou como os autores afirmam “na essência, pode constituir-se na diferença entre “estar professor” e “ser professor”” (FORMOSINHO; FERREIRA, 2009, p. 32).


			Dessa forma, entendemos necessário o debate acerca do modelo profissional, o da escolha, o do que se deseja ser, objetivamos, portanto, nessa parte da obra discutir a formação inicial e suas possibilidades de organização durante o curso superior em licenciatura. 


			2.1 A Construção de um Projeto de Formação Coletiva


			A formação inicial de um professor começa quando uma Instituição de Ensino Superior se depara com a necessidade de elaborar uma proposta pedagógica que permite “almejar” a constituição de um profissional da educação, ou seja, alguém que se responsabilizará pela partilha de conhecimentos e saberes oriundos da cultura e, portanto, são acessados, em parte, a partir da escola.


			Assim, entendemos que desde o embrião da proposta de formação, esta deve ser realizada de forma conjunta, coletiva, colaborativa, o que permitirá pensar e operacionalizar a proposta também de forma coletiva, integrada. A linguagem dos formadores precisa ser coerente, coesa, clara, permitindo que os formandos entendam o real significado da docência.


			Não estamos deixando de lado os projetos e atividades autorais, mas essas atividades precisam integrar-se em um projeto maior de formação, que considere as individualidades dentro da coletividade.


			A organização da formação inicial de maneira coletiva permitirá ao futuro professor compreender que a docência não se faz no isolamento, na solidão, no autoexílio profissional, muito pelo contrário, é necessário conceber a existência dos demais professores como essencial para o caminho docente, pois isoladamente não avançamos ou mesmo pouco avançamos, já coletivamente as possibilidades se ampliam. Portanto concordamos com Imbernón (2010, p. 67) quando afirma que “uma prática social como a educativa precisa de processos de comunicação entre colegas, por exemplo, explicar o que sucede, o que se faz, o que não funciona, o que obteve sucesso, etc., [...]”, ou como mencionamos, a existência do outro deve ser considerada, dentre tantas possibilidades, como “a troca de dúvidas com os outros, contradições, problemas, sucessos, fracassos é importante na formação dos indivíduos e em seu desenvolvimento pessoal e profissional” (IMBERNÓN, 2010, p. 68).


			Entendemos que elaboração de um bom projeto pedagógico, que dê conta das questões “legais”, bem como permita a articulação de diferentes perspectivas e especificidades da área seja o ponto de partida para uma formação inicial que garanta a inserção dos futuros professores no âmbito escolar de forma mais “real”, visto que por vezes, a formação apresenta uma perspectiva ideal distinta da realidade. 


			2.1.1 A articulação entre ensino, pesquisa e extensão


			O tripé ensino-pesquisa-extensão, geralmente é utilizado para caracterizar a base de sustentação do conceito de universidade, que por sua vez, como instituição educativa, tem por finalidade


			[...] o permanente exercício da crítica, que se sustenta na pesquisa, no ensino e na extensão. Ou seja, na produção do conhecimento por meio da problematização dos conhecimentos historicamente produzidos, de seus resultados na construção da sociedade humana e das novas demandas e desafios que ela apresenta. Estes, por sua vez, são produzidos e identificados também nas análises que se realizam no próprio processo de ensinar e na experimentação e análise dos projetos de extensão, mediante as relações estabelecidas entre os sujeitos e os objetos de conhecimento. (PIMENTA; ANASTASIOU, 2002, p. 162)


			Não podemos deixar de lado que parte considerável dos cursos superiores e, por conseguinte, alunos de graduação matriculados no Brasil, pertencem a centros universitários e institutos ou faculdades, mais especificamente 46,77%, segundo dados do Censo da Educação Superior de 2015 (BRASIL, 2016). Assim, a formação em nível superior não ocorre exclusivamente na universidade, que tem por obrigação oferecer ações que integrem o ensino, a pesquisa e a extensão, mas também em centros universitários ou faculdades, portanto, a articulação entre esses segmentos de atuação e atendimento universitário precisam mostrar-se devidamente conectados na formação dos futuros professores.


			Sabemos, porém, que a articulação entre pesquisa, ensino e extensão não é uma tarefa simples para ser concretizada, visto que, mesmo nas universidades, existem ações ou de pesquisa, ou de ensino, ou de extensão que se desenvolvem separadamente. Tal condição se mostra pelas ações desenvolvidas pelas pró-reitorias universitárias, cada uma delas trata de um segmento, com seus próprios editais, induzidos ou não, e modus operandi particulares, apresentando pouca ou nenhuma integração entre as áreas. Outra característica que permite identificar a fragmentação do “tripé” universitário está nos orçamentos institucionais, com valores maiores para o ensino, “atividade básica” das universidades, depois a pesquisa, que além do orçamento universitário, sobrevive com editais de agências de fomento, sejam as fundações de amparo à pesquisa dos estados ou órgãos federais, como Capes e CNPq e, por fim, a extensão, com orçamento baixo e com pouco fomento externo à universidade.


			Dessa maneira, surge um questionamento: como integrar ensino, pesquisa e extensão na formação de professores?


			É inegável que o ensino seja a mola propulsora da formação dos futuros professores, mas integrá-lo à pesquisa e à extensão é desafiador.


			O primeiro passo é explorar durante a graduação a concepção de educar para pesquisa, que segundo Demo (1997) requer um ambiente de ensino positivo, participativo, dinâmico e envolvente, que respeite e valorize o conhecimento do aluno e desmistifique o papel do professor como aquele que controla as ações, mas atribua a ele a condição de “[...] orientador do trabalho conjunto, coletivo e individual, de todos” (DEMO, 1997, p. 16), além de “[...] habituar o aluno a ter iniciativa, em termos de procurar livros, textos, fontes, dados, informações. Visa-se superar a regra comum de receber as coisas prontas, sobretudo apenas reproduzir materiais existentes” (DEMO, 1997, p. 21).


			Para Chizotti (2012) a pesquisa é uma atividade sistemática que fez avançar os conhecimentos em diversas áreas, resultando em inúmeros benefícios e o ensino deve beneficiar-se da pesquisa, mas não deve limitar-se ao que está feito, a repetição de conceitos ou a transmissão de conhecimentos. Deve sim, levar a descoberta, mobilizando a curiosidade e a busca de informações que esclareçam dúvidas e orientem ações futuras.


			Como estamos falando da formação de professores, não podemos deixar de destacar que:


			Para ensinar, é preciso estar sensível à própria prática do professor para identificar seus resultados e carências e auxiliar na sua reorientação ou na sua completa reformulação, a fim de que a interação ensinar-aprender alcance seus objetivos. Um professor que reflita sobre sua atividade é sempre um crítico nato de sua prática, mas pode adensar sua acuidade crítica com a recolha de informações mais consistentes e alcançar maior fundamentação para reorientar sua atividade docente. (CHIZOTTI, 2012, p. 109).


			A pesquisa na formação não deve ser encarada apenas como a produção de um novo conhecimento, mas como uma ferramenta que permite ao professor repensar constantemente sua prática, tendo em vista a necessidade constante de autocrítica no desempenho do papel docente. A opção por articular ensino e pesquisa na formação de professores deve voltar-se para a valorização da observação, da convivência com os acontecimentos do cotidiano que, por conseguinte, se apresentam como situações concretas que devem ser refletidas (CHIZOTTI, 2012).


			No que se refere à extensão, pressupomos o elo mais frágil dessa tríade, entendemos que o contato constante com as escolas e todas as ações que realiza precisam ser “objetos” de discussão, debate e análise por parte dos graduandos.


			Dessa forma, organizar atividades de extensão que “adentrem” a escola, não necessariamente do ponto de vista da organização e desenvolvimento das atividades de ensino, visto que os estágios e as práticas de ensino devem dar conta disso, possibilitará aos graduandos conhecer como, de fato, a escola funciona, o que é fundamental para sua intervenção futura. 


			Os cursos de formação de professores em Educação Física precisam apropriar-se daquilo que acontece dentro da escola com o intuito de mostrar aos futuros professores qual será a participação deles no cotidiano escolar, o que inclui além das questões didáticas e pedagógicas, as administrativas, políticas, sociais e filosóficas, uma vez que estão interligadas e influenciam diretamente o trabalho do professor. (DUDECK; MOREIRA; MELO, 2017, p. 249).


			Para tanto, projetos de extensão que tenham como finalidade potencializar o desenvolvimento das atividades escolares são bem-vindos, ações que tragam a escola para universidade ou que levem a universidade para escola são essenciais. Mutirões administrativos, feiras e festas culturais, competições ou festivais esportivos realizados pela escola e que podem contar com a participação de alunos e professores de graduação são opções que integrarão as atividades de ensino, pesquisa e extensão na formação. Semanas acadêmicas, práticas socializadoras de estágio, congressos científicos, mostras de arte e cultura, exposições e lançamentos de obras literárias, cursos livres, dentre outras ações realizadas pela universidade são algumas das formas de integrar professores e alunos da escola à vida universitária.


			Possibilidades existem e não são poucas, o que se faz necessário é que a gestão do curso de graduação potencialize a relação entre pesquisa, ensino e extensão, não apenas como uma oferta pura e simples de situações para tal, mas como atividade ou requisito obrigatório dentro curso, permitindo que se conheçam espaços de desenvolvimento para além da sala de aula ou para além das atividades de ensino.


			2.1.2 Que perfil profissional desejamos aos egressos dos cursos de formação?


			Após discutirmos questões iniciais e de fundo da formação de professores, entendemos necessário o debate sobre questões específicas da formação como é o caso do perfil profissional desejado para os egressos dos cursos de formação de professores.


			Dessa forma, passamos a destacar elementos que julgamos necessários para formar um profissional que entenda de educação e de Educação Física, objeto de estudo em questão: perfil profissional desejado para egressos; incorporação do erro como elemento de avaliação; alteridade nas relações de trabalho; importância da formação continuada; familiarização com modernas tecnologias.


			Perfil profissional desejado para egressos


			Por mais que a docência seja cercada de discursos que reforcem o caráter “vocacional” da profissão, entendemos que mais do que vocação é necessário para formar um bom profissional.


			Também não podemos nos ater ao que se estabelece na legislação, conforme determina o Conselho Nacional de Educação na Resolução 2 de 2015 (BRASIL, 2015, p. 7):


			Art. 7º O (A) egresso (a) da formação inicial e continuada deverá possuir um repertório de informações e habilidades composto pela pluralidade de conhecimentos teóricos e práticos, resultado do projeto pedagógico e do percurso formativo vivenciado cuja consolidação virá do seu exercício profissional, fundamentado em princípios de interdisciplinaridade, contextualização, democratização, pertinência e relevância social, ética e sensibilidade afetiva e estética [...].


			O que pretendemos é extrapolar os conceitos de vocação e legalidade que circundam a formação, pois entendemos que não basta ter vocação se não temos predisposição para aprender e continuar aprendendo. Assim como não basta seguirmos à risca o determina a lei, se a mesma lei estabelece níveis mínimos de exigência, quando a docência precisa sempre do máximo de profissionalismo.


			O perfil do profissional egresso deve se sustentar para além da vocação e da legalidade, mas almejado a partir de elementos básicos da formação oferecida, tais como de um conhecimento profundo da área de atuação e a formação de uma base cultural, científica e humanística ampla, o que se faz a partir da leitura e estudo de obras clássicas da área da educação e da Educação Física, mas não a partir de leituras ortodoxas, tomadas de juízo de valor predefinido, mas de uma leitura pautada na análise, reflexão e sínteses próprias.


			Para Severino (2012, p. 77),


			A educação universitária, para realizar suas tarefas básicas de pesquisa, de ensino e de extensão, precisa de leitura e da escrita como instrumentos fundamentais de atuação. É por dela que o estudante poderá mergulhar no universo do conhecimento acumulado que lhe é posto à disposição. É igualmente por meio delas que os professores poderão operacionalizar sua contribuição ao processo de ensino/ aprendizagem.


			Não se pode também admitir que a leitura ocorra de forma “terceirizada”, a partir da abordagem e apresentação de sínteses dos professores que atuam no ensino superior, sem nenhuma leitura prévia dos alunos.


			No que tange à Educação Física é urgente e necessário que os alunos de graduação e pós-graduação leiam e releiam obras que são fundamentais a organização e constituição de nossa área, independente das correntes epistemológicas a que pertencem. Ou seja, concluir a graduação ou a pós-graduação sem ter lido as obras clássicas, e não mencionamos uma ou outra obra, mas a obra completa ou parte dela, de João Batista Freire, Carmen Lúcia Soares, Mauro Betti, Valter Bracht, Elenor Kunz, Reiner Hildebrandt-Stramann, Go Tani, dentre outros, é uma temeridade. (FERREIRA; MOREIRA, 2017, p. 632).


			Contudo, a leitura não deve ocorrer sem uma prévia orientação, deve ser guiada, não no sentido de que alguém deve acompanhar a realização ou não da leitura, mas conhecer e reconhecer a existência de formas de realizar leitura.


			Severino (2012, p. 77-78) afirma que existem dois tipos de leitura que podem ser praticadas:


			A primeira, a leitura sistemática, de natureza analítica, mediante a qual ele poderá apreender a mensagem que a cultura lhe passa. Por ela, ele mergulha por inteiro nos textos, à busca de seu sentido integral. Eles são lidos de fora a fora – o leitor acompanhando o raciocínio expositivo e dissertativo do autor, uma vez que o texto escrito nada mais é que uma codificação da mensagem concebida pelo autor. [...] Essa modalidade de leitura leva o leitor a uma compreensão global do texto, facilita sua interpretação crítica, aguça seu raciocínio lógico e fornece-lhe elementos para um diálogo com o conjunto da cultura.


			A segunda modalidade de leitura, igualmente solicitada ao integrante da comunidade universitária, é a leitura de pesquisa, de documentação, que se realiza mais pontualmente, como se fosse um trabalho de garimpo. Trata-se de levantar e de destacar pontos específicos, relacionados a tópicos de conhecimento, necessários, por exemplo, para se realizar uma pesquisa.


			Independentemente de qual tipo de leitura se faça, a seleção desta deve ser realizada dentro de um contexto adequado, e essa escolha depende do professor formador, que conferirá profundidade, densidade, cientificidade a sua escolha, pois “um texto não pode ser abordado fora de seu contexto, fora das circunstâncias constituídas pelas malhas histórico-culturais que entrelaçam sentidos que foram sendo produzidos, amealhados e articulados ao longo do tempo histórico” (SEVERINO, 2012, p. 76).


			A partir destas escolhas e da realização de leituras adequadas, a formação pode configurar-se como uma possibilidade de obtenção de um conhecimento profundo da área de atuação, bem como garantir uma base cultural, científica e humanística significativa, visto que o que se colocará a disposição dos alunos serão textos que permitam realizar uma leitura da área e do mundo para além da área, mas de uma área dentro de um contexto mais amplo, garantindo que não se pode intervir profissionalmente sem considerar uma intervenção em um grupo social definido.


			A formação deve possibilitar o reconhecimento da necessidade de intervenção em prol de um indivíduo, de uma sociedade, com vistas a melhorar a sua condição de existência, caso contrário, a formação não fará sentido. Portanto a leitura e a pesquisa são essenciais a um projeto de sociedade mais evoluída.


			A base cultural, científica e humanística ampla também poderá ser alcançada quando as leituras e discussões em sala de aula forem conduzidas por leituras específicas e gerais, ou seja, não apenas os conhecimentos da especificidade da área devem ser considerados, mas o debate e a leitura de temas abrangentes que envolvam a educação e, por conseguinte, a Educação Física.


			Dessa forma, o professor de ensino superior deve oferecer possibilidades de leitura que transcendam a especificidade, para tanto, debates sobre filosofia, sociologia, antropologia, psicologia, política, economia, dentre entre, permitirão aos futuros professores de Educação Física a obtenção de uma visão ampliada e crítica de ser humano, de sociedade e de mundo, visto que nossa existência enquanto área de conhecimento só possível a partir de tais bases.


			Portanto, devemos oferecer aos futuros professores de Educação Física a leitura das obras clássicas, como as de: Michel Foucault, quando aborda as relações entre poder e conhecimento e como essas informações permitem o controle das instituições sociais, dentre elas a escola; Pierre Bourdieu, que debate a existência de mecanismos escolares de reprodução cultural e social; Louis Althusser, que afirma que a escola age como aparelho Ideológico do Estado, à medida que mascara e manipula a realidade a favor da classe dominante; Norbert Elias, que tem como foco de suas obras a relação entre poder, comportamento e emoção; Paulo Freire, que defendia que a educação deve permitir que os oprimidos superem a condição de opressão, mas para tanto, precisam desempenhar um papel ativo em sua libertação, a partir do uso da ação comunicativa para com os outros e para com a realidade; além de obras de autores que não debatam exclusivamente a educação, mas permitem compreendê-la dentro de um contexto social amplo, como é o caso de Eric Hobsbawm, Stuart Hall, Zygmunt Bauman, Norberto Bobbio, Umberto Eco, Humberto Maturana, dentre outros.


			Vale destacar, o conceito tão abordado na obra de Bauman, a sociedade líquida, ou seja, não se pensa em longo prazo, não existem grandes projetos, tudo caminha de forma guiada, e nós somos guiados, isto é, não propomos mais nada, não idealizamos mais nada, apenas cumprimos acordos, temporais, momentâneos, de curto prazo de duração.


			E por que falarmos dessa sociedade líquida no processo de formação de professores?


			Porque nossos estudantes não conseguem formar uma opinião clara sobre e profunda da realidade, tendo em vista o fato da formação não permitir que isso ocorra, seja pela visão equivocada dos próprios formadores sobre seu papel na formação destes profissionais, seja porque não oportunizamos leituras profundas sobre a educação e a Educação Física de forma adequada, limitando nossos alunos a leituras resumidas de conceitos que precisam ser compreendidos na sua totalidade e não a partir de sínteses prontas, elaboradas por terceiros, ou ainda, porque não “atacamos” durante a formação a causa, mas sim os efeitos dos problemas que afligem a intervenção profissional.


			O papel do formador é fundamental para orientar, indicar, apresentar os caminhos possíveis de serem trilhados e não “carregar” o aluno pelo caminho. Esse papel, exercido de forma adequada, permitirá ao aluno, “formar a autonomia crítica e criativa do sujeito histórico competente” (DEMO, 1997, p. 16) e isso poderá ocorrer a partir de educação pela pesquisa.


			Incorporação do erro como elemento de avaliação


			Outro aspecto que pode colaborar com a formação de um egresso é a compreensão e a incorporação do erro como elemento de avaliação das condutas e metodologias de ensino utilizadas, ou seja, é na formação que o erro se apresenta de forma mais elementar e útil possível.


			O formador deve compreender o erro como uma possibilidade de reflexão sobre a ação do futuro professor e não como uma justificativa para punir ou diminuir conceitos atribuídos aos alunos.


			Como qualquer atividade humana, o exercício da docência requer estudo, preparo, desenvolvimento e avaliação e nada melhor do que o erro para refletirmos sobre as lacunas ainda existentes em nossa existência.


			É fato, não estamos falando de algo crônico, daquilo que poderia, mas não foi corrigido, não porque se desconhecia o correto, mas porque não se considerou fazê-lo de forma correta. Estamos falando do que não deu certo porque as estratégias escolhidas foram equivocadas, porque se desconsiderou o estágio de desenvolvimento dos alunos, enfim, falamos do erro enquanto inerente a condição humana. O erro deve servir para melhorarmos enquanto profissionais!


			Os estágios, as práticas de ensino, as apresentações de trabalho em formato de seminários, dentre outras formas de manifestação dos alunos, se configuram como excelentes oportunidades para que o professor, na condição de quem conhece mais sobre a docência, conduzam seus alunos a identificarem, refletirem e corrigirem os erros, mas estes precisam ser “tratados” de forma cuidadosa, carinhosa e não de maneira a execrar o aluno e o erro cometido, pois isso não auxilia em nada a formação e pode mesmo ser adotado como forma de intervenção futura com as crianças e jovens que serão atendidas em um futuro próximo.


			Conduzir o aluno a refletir sobre a causa do erro é tão ou mais importante do que identificar apenas o efeito e, visto que ambos caminham juntos, mas a correção passa necessariamente pela identificação da causa, pois tratar dos efeitos pode ser apenas uma condição paliativa.


			Precisamos partilhar ainda com os alunos a concepção de que o erro é comportamento sui generis da existência humana e, portanto, da condição de ser professor, não estaremos, em hipótese alguma livres do erro, mas podemos cuidar para que ele não ocorra em função de nossa falta de cuidado, de preparo, de organização, pois esse é o maior erro de todos.


			É fundamental que o futuro professor aprenda com o erro, identifique as causas e os efeitos do erro e, a partir deles, possa corrigir os rumos adotados no exercício da docência, aprendendo com ele, não para não errar mais, mas para errar menos e para reconhecer sua condição humana e não messiânica e sobrenatural como durante muito tempo se propagou o exercício do magistério.


			Alteridade nas relações de trabalho


			O profissional que se deseja também precisa reconhecer que trabalhar com a diversidade, com as diferenças, sejam elas quais forem, é fundamental para que os objetivos da instituição e da sua área de conhecimento sejam atingidos. Não podemos “virar a cara” para a diversidade que se apresenta para nós, para o mundo.


			É fundamental reconhecer que precisamos do outro para desempenhar bem nosso papel, pois como menciona Imbernón (2010), uma prática social educativa requer comunicação, diálogo entre os pares, e essa prática social não funcionará bem sozinha. Precisamos do outro, precisamos da dúvida, precisamos do antagônico, do oposto, pois sem eles não existe desenvolvimento e formação.


			No desempenho das funções sociais do professor, especificamente em nosso caso, do professor de Educação Física, precisamos trabalhar de forma conjunta, levando em conta que ação será mais eficiente se reconhecermos e nos colocarmos no lugar do outro, do nosso colega de trabalho, do nosso aluno. Para tanto, é fundamental que o processo formativo adote uma postura sensível ao futuro professor, pois assim, esperamos que este também se torne sensível à necessidade do outro.


			Reconhecer a existência das diferenças e não “colocá-las” debaixo do tapete é o primeiro passo para que a função de professor seja realizada da melhor forma possível.


			As discordâncias, pontos de vista diferente sobre um mesmo assunto, diferenças de crença religiosa, étnicas, sexuais ou outra qualquer precisam ser compreendidas e refletidas sobre o seu espaço próprio e momento adequado para sua abordagem e discussão. É fundamental reconhecermos qual o nosso papel e o papel da escola no respeito e na valorização das diferenças.


			Durante a formação, os futuros professores precisam reconhecer e compreender que as diferenças são inerentes a condição humana, nem melhores, nem piores, apenas necessárias para o exercício da alteridade nas relações humanas e, para tanto, o formador precisa estar atento às diversas possibilidades que surgem durante as aulas, tais como: debater a condição do homem e da mulher no esporte; as diferenças de rendimento entre homem e mulher no esporte; as manifestações esportivas tidas como de elite, entenda-se de grande aporte financeiro, e as modalidades esportivas populares e que se apresentam culturalmente enraizadas em regiões/países pobres e periféricos; a manifestações corporais e a cultura da negação por parte de determinadas denominações religiosas, o que por vezes proíbe que crianças e jovens realizem atividades físicas; a deficiência de diversas ordens, sejam elas física, intelectual, cognitiva, auditiva, dentre outras, priva as pessoas da realização de determinadas atividades, mas ao mesmo tempo os aproxima de condições ainda não experimentadas e que precisam ser adaptadas ou não para sua condição. 


			Independentemente de qual diferença estejamos falando, é essencial que o futuro professor reconheça a existência do diferente, não para minimizá-lo ou excluí-lo, pelo contrário, para incluir, para integrar, para tirar da margem do processo excludente que sua condição e a nossa discriminação o coloca. Contudo, a formação precisa oferecer reflexões sobre essas questões que se apresentam cada vez mais intensas nas escolas e nas salas de aula. A sensibilidade docente para com o outro precisa ser estimulada nos bancos de formação, com rapidez, com urgência, não temos mais tempo a perder! 


			Importância da formação continuada


			Muito embora o assunto formação continuada seja objeto de discussões e reflexões mais adiante, abordaremos aqui de forma breve o assunto, tendo em vista os aspectos elencados anteriormente como determinantes na constituição do perfil do egresso desejado pelos cursos formadores.


			O egresso de um curso superior, em qualquer área de formação, deve assumir a condição de que a formação continuada será a base de sustentação de suas ações profissionais, e na docência tal aspecto é de suma importância, visto que a dinâmica das relações humanas e sociais têm se alterado de forma muito veloz, não permitindo ao profissional recém-formado manter-se atualizado sem que busque tal atualização. É primaz que durante a formação inicial o futuro professor reconheça sua incompletude e opte pelo exercício docente que leve em consideração a importância da formação continuada.


			[...] as ações de formação continuada de professores devem caracterizar-se por processos mediadores que desenvolvam a consciência dos mesmos sobre os fins a atingir na sua prática pedagógica, para que eles possam assumir o papel de mediadores entre os alunos e as atividades não-cotidianas desenvolvidas na sociedade. (MELLO; BASSO, 2002, p. 296).


			Segundo Imbernón (2011), a continuidade da formação do professor deve se caracterizar a partir dos princípios de aprender continuamente, de aprender colaborativamente, em um espaço de participação com outros professores e a comunidade de forma geral, estabelecendo conexões entre os conhecimentos do professor e de seu círculo de relações.


			O fato de manter-se constantemente em processo de formação e estudo reduz os riscos de erro, de desatualização profissional e obsoletismo, de que tantas vezes são “acusados” os professores.


			Para tanto, o professor precisa pesquisar sua própria prática, confrontar os “achados” da pesquisa da prática com os novos conhecimentos produzidos nas universidades e com aquilo que fazem seus pares, debater com os alunos o papel da Educação Física em sua formação e o que esperam dela, bem como do professor.


			Cabe, portanto, ao professor, entender a dinâmica educacional da qual faz parte e encontrar a melhor maneira de continuidade na formação. Tempo, sabemos, sempre e cada vez mais escasso, somos controlados o cotidianamente pelo relógio, pela agenda, pelos diversos compromissos, mas precisamos reservar espaço para refletir continuamente sobre nossa condição e atuação docente, somente a partir dessa reflexão seremos capazes de identificar as dificuldades que comprometem nosso trabalho e, assim, buscar alternativas para solução dos problemas pedagógicos que enfrentamos, mas se possível é desejável que essa tarefa sempre se realize em colaboração com outros professores, pois nossas angústias e dificuldades podem ser semelhantes, visto que:


			Na colaboração, por outro lado, ao trabalharem juntos, os membros de um grupo se apoiam, visando atingir objetivos comuns negociados pelo coletivo, estabelecendo relações que tendem à não-hierarquização, liderança compartilhada, confiança mútua e co-responsabilidade pela condução das ações. (DAMIANI, 2008, p. 214).


			Familiarização com modernas tecnologias


			Por fim, entendemos que o egresso de um curso de formação de professores em Educação Física deve estar intimamente ligado com as novas e modernas tecnologias, visto que estas têm “invadido” e permanecido nos diversos segmentos da sociedade, tais como a escola e, por conseguinte, a formação do futuro professor precisa olhar para a modernidade tecnológica.


			No período dito por alguns pós-moderno que vivemos, o acesso à informação e ao conhecimento ocupa papel de destaque na sociedade, ou seja, as informações e os conhecimentos estão entre nós e a possibilidade ou não da utilização de tais fontes dependem da nossa capacidade de análise, reflexão e síntese. Dessa forma, é fundamental que os formadores tenham familiaridade com as modernas tecnologias que estão à disposição e que nos permitem captar uma infinidade de informações e conhecimento disponíveis.


			Obviamente, manusear, ler uma obra clássica é diferente de ler uma sinopse em sites que tratam da vida e obra de autores renomados ou de ler resenhas de livros, publicadas em periódicos nacionais e internacionais, por vezes, as obras clássicas se quer estão disponíveis em forma física nas bibliotecas dos cursos de graduação.


			Assim, chegamos a uma constatação, que deveras, já havia sido realizada por muitas áreas, as formas de divulgação e propagação do conhecimento transcenderam a revolução da prensa de Gutenberg. Fica a indagação: como auxiliar a formação de professores deixando para trás tudo que a humanidade registrou de forma impressa? Como adotar procedimentos de ensino considerando as modernas tecnologias se nossa própria formação e nossa existência ainda não deram conta de se quer compreendê-las e utilizá-las?


			É fato, as tecnologias se apresentam evidentes em todos os segmentos da sociedade e não será possível voltar atrás, adentramos um caminho sem volta, precisamos nos adaptar, conhecer e aprender esse novo caminho e, de forma rápida, pois nossos alunos o conhecem melhor do que nós, “nasceram” nesse caminho.


			Nossos computadores e projetores multimídia não são mais suficientes para interagir com tablets, smartphones, iphones e todos os aplicativos que esses os aparelhos de nossos alunos utilizam.


			É fundamental estabelecer elos, vínculos, mesmo que pequenos entre o conteúdo que apresentamos em sala de aula com essas novas tecnologias.


			O acesso à rede mundial de computadores apresenta um universo muito rico, porém perigoso se sua utilização não ocorrer de maneira adequada ao que se deseja.


			A busca de textos em portais de periódicos é uma das ferramentas mais ricas de acesso à web, principalmente se considerarmos que a maior parte da produção de conhecimento está disponível de forma online e acesso irrestrito, ou seja, textos produzidos no mundo inteiro podem ser acessados de casa ou da universidade e mais, de qualquer aparelho eletrônico conectado à internet.


			É fundamental que o professor aprenda e compartilhe com os alunos as possibilidades e formas de busca existente nos portais, permitindo aos alunos ampliarem as leituras da área.


			A utilização do registro de áudio e vídeo é um elemento que precisa ser incorporado à formação de professores, visto que o processo permite o registro das ações e das manifestações verbais em situações de intervenção. Para tanto, não apenas a filmadora, que tem como função única o registro de áudio e vídeo, mas os tablets, smartphones, iphones possibilitam registrar os momentos de intervenção que, posteriormente, devem ser utilizados para discussões, reflexões e análises das intervenções em sala de aula, permitindo identificar erros e acertos dos futuros professores. Os estágios e as práticas de ensino são um excelente espaço para esse tipo de registro.


			O Ambiente Virtual de Aprendizagem – AVA é uma das possibilidades de estabelecimento de interação entre professores e alunos. Nesse ambiente é possível que o professor poste aulas, textos, crie debates, fóruns, chats sobre o assunto abordado em sala de aula.


			A construção de mapas conceituais interativos pode ser uma boa opção para organizar hierarquicamente um conceito sobre determinado assunto, um tema estruturante e fundamental para o aprendizado. Tais mapas após apresentados pelos professores poderão ser compartilhados pelos alunos que o preencherão a cada nova apropriação de conhecimento sobre o assunto ou apenas quando todos os alunos tiveram compreendido a questão. Nesse ínterim, enquanto um aluno ainda não compreendeu o assunto, esse aluno pode debater com outro aluno que já domine a questão. A sala de aula servirá de espaço para ajustar esse mapa e finalizar as questões inicialmente propostas pelo professor.
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